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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA: 
Programa Programa de Pós-graduação em Arquitetura, Urbanismo e Design 
2. TIPO DE COMPONENTE: 
Atividade (   )                  Disciplina ( X )                    Módulo (   ) 
3. NÍVEL: 
                            Mestrado ( X )                        Doutorado (   ) 
4. IDENTIFICAÇÃO DO COMPONENTE: 
Nome:  Desenho Universal e Acessibilidade no Espaço 

Construído 
Código: AUD0020 

Carga Horária  64 horas 
Nº de Créditos: 04 
Optativa: Sim ( X)                                   Não (  ) 

Obrigatória:       Sim (   )                                   Não ( X) 

Área de Concentração:  

5. DOCENTE RESPONSÁVEL: 
Zilsa Maria Pinto Santiago 

6. JUSTIFICATIVA: 

Com os movimentos sociais iniciados pela Disabled Peoples’ International, uma organização 
não-governamental criada por líderes com deficiência, novo paradigma da inclusão foi 
plantada na década de 1980, quando na Declaração de Princípios (1981), definiu o conceito 
de equiparação de oportunidades,  
 

“o processo mediante o qual os sistemas gerais da sociedade, tais como o 

meio físico, a habitação e o transporte, os serviços sociais e de saúde, as 

oportunidades de educação e de trabalho, e a vida cultural e social, incluídas 

as instalações esportivas e de recreação, são feitos acessíveis para todos. Isto 

inclui a remoção de barreiras que impedem a plena participação das pessoas 

deficientes em todas estas áreas, permitindo-lhes assim alcançar uma 

qualidade de vida igual à de outras pessoas.”  

 
Desde então, vários outros documentos internacionais, como o Programa Mundial de Ação 
Relativo às Pessoas com Deficiência (1983), e mais recente a Convenção sobre os direitos 
das Pessoas com Deficiência induziram os países participantes a começar a refletir sobre as 
formas de pensar as cidades, os meios de transportes, os edifícios e objetos de maneira a 



respeitar a diversidade das pessoas e suas limitações. Assim como adequar a legislação e as 
práticas administrativas para assegurar a acessibilidade. 
 Neste sentido, a disciplina trata da discussão e aplicação de conhecimentos dos novos 
paradigmas na concepção de projetos, seja na escala do objeto, da edificação ou da cidade. 
De caráter predominante prático, introduz a noção dos requisitos exigidos para adequação do 
espaço construído e de objetos a uma maior gama de pessoas independente de suas condições 
físicas e sensoriais e de sua capacidade cognitiva. 
 
7. OBJETIVOS: 

OBJETIVO GERAL 

Investigar parâmetros de mobilidade urbana e requisitos espaciais que atendam aos 

princípios do Desenho Universal a fim de possibilitar projetos de edificações, 

mobiliários, espaços e equipamentos urbanos de maneira a atender a uma maior gama de 

pessoas, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou 

soluções que compõem a acessibilidade. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Verificar legislação, normas e decretos pertinentes ao assunto. 
- Conhecer parâmetros e requisitos de acessibilidade espacial. 
- Conhecer os parâmetros antropométricos. 

       - Aplicar os princípios do Desenho Universal na concepção de projetos de objetos, 
edificações, espaços e equipamentos urbanos. 
 
8. EMENTA: 

Conceitos e definições que situam a deficiência em um contexto amplo e abrangente; 
Planejamento e elaboração de projetos adequados à diversidade humana, em especial para 
pessoas com alguma deficiência ou mobilidade reduzida. Requisitos para projetos de objetos, 
de mobiliário urbano e arquitetônico que atendam aos padrões de soluções técnicas existentes 
no Brasil e exterior, bem com aos critérios técnicos da Associação Brasileira de Norma 
Técnica – ABNT e que garanta a acessibilidade a todos os componentes do ambiente urbano 
e das edificações. 
 
9. PROGRAMA DA DISCIPLINA: 

Unidade I: Conceitos e Definições; Dimensões e módulos de referência/símbolos 
internacionais/sinalização tátil direcional e de alerta. 

Unidade II: Estudo de acessibilidade no espaço público – parques, praças, calçadas, 
travessias e estacionamentos; vegetação no espaço público; mobiliário urbano – telefone 
público, bancas de revista, abrigos, elementos verticais, lixeiras, bancos e mesas. 

Unidade III: Acessibilidade nas Edificações – classificação, tipos de barreiras físicas; 
circulação Vertical – sinalização, escadas e rampas; soluções de sanitários e vestiários 
acessíveis; Acessibilidade em áreas de lazer e esportes; Acessibilidade em locais de 
hospedagem/residência; Mobiliário e objetos concebidos com vista ao atendimento dos 
princípios do Desenho Universal 



10. METODOLOGIA: 

A metodologia a ser aplicada na disciplina segue com aula expositiva dialogada; dinâmicas 
de grupo; leituras de texto; análise de documentos oficiais; pesquisas de campo orientadas.  
 
11. FORMA DE AVALIAÇÃO: 

Serão considerados os critérios de frequência e aprovação/reprovação, atendendo 
aos quesitos de avaliação vigentes no Regimento Interno da UFC. 
A avaliação será realizada através de seminários (individuais e em grupo); da produção 
de um relatório de vistoria técnica; e do trabalho final do curso realizado 
individualmente em forma de artigo. 
Serão considerados nas avaliações: 

• A capacidade de estruturação do pensamento; 

• A capacidade de organização do trabalho, de síntese e objetividade; 

• A capacidade de investigação do objeto de estudo e diálogo com o tema da 
dissertação. 
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